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O DESAFIO AMBIENTAL: DA SOCIEDADE DE RISCO, DA AMBIENTALIZAÇÃO DO CONHECIMENTO E DAS MÚLTIPLAS AMAZÔNIAS
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Agência Financiadora: Não contou com financiamento
Com a questão ambiental estamos diante de questões de claro sentido ético, filosófico e político, afirmativa essa que permite o desvio de um caminho fácil que nos tem sido oferecido: o que de que devemos nos debruçar sobre soluções práticas, técnicas, para resolver, entre outros, os graves problemas do efeito estufa, do buraco na camada de ozônio, do aquecimento global, da escassez da água, do lixo nosso de cada dia, da poluição, do desmatamento, da erosão, logo de uma sociedade que corre riscos. Esse caminho nos torna prisioneiros de um pensamento herdado que é, ele mesmo parte do problema a ser analisado. Lemos em Porto-Gonçalves (2004),
Existe uma crença acrítica de que sempre há uma solução técnica para tudo. Com isso ignoramos que o sistema técnico inventado por qualquer sociedade traz embutido em si a sociedade que o criou, com as suas contradições próprias traduzidas nesse campo científico. Essa crença ingênua no papel redentor da técnica é uma invenção muito recente na história da humanidade – da Revolução Industrial para cá – e faz parte do ideário filosófico do Iluminismo. Esses últimos duzentos anos culminam, hoje, com a necessidade de se repensar a relação da humanidade com o planeta. Vivemos a sociedade de risco. (Giddens e Beck) (p.18)
Outros desafios se colocam trazendo numerosas armadilhas. Dentre elas, as armadilhas colocadas por noções fáceis como “qualidade de vida” ou “desenvolvimento sustentável”, principalmente pelos meios de comunicação;
- na escola, as propostas do gênero “plante uma árvore”, promova a “coleta seletiva” ou “não quero um meio ambiente, quero-o inteiro”, apresentam-se tímidas, sem crítica; 
- no planeta, a unificação para toda a humanidade de um mesmo estilo de vida – europeu ou americano, ignorando o fato de estarmos diante de uma mudança de escala na crise atual de escassez do ar e da água, por poluição; de escassez de minerais, de energia e de solos, pelo esgotamento de seus limites existenciais. Estilo de vida contrário à vida porque elimina os diferentes sentidos culturais para as práticas da espécie humana, a partir de diferentes vivências históricas com diferentes ecossistemas e variadas trocas entre culturas;
- nesse período de globalização neoliberal, a crença nas virtudes de um mercado que estabelece ordem no mundo, fazendo com que a metáfora do mercado se encontre com a metáfora do meio ambiente, prometendo equilíbrio e harmonia mas, na verdade, convertendo toda política ambiental à lógica econômica com sua linguagem matemática – do dinheiro e da quantidade, tornando a escassez dos elementos da natureza o seu fundamento teórico. Um exemplo, a água no que é enquanto existente em abundância, uma riqueza/dádiva/fonte inesgotável, naquilo que se transforma quando da sua escassez – um bem econômico, uma commodity; 
- nas contradições das soluções liberais de troca de dívidas por natureza, por meio de vários mecanismos, o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo – MDL e o Mecanismo de Certificação Florestal – MCF por exemplo, porque o que se vê, no fundo, é um grande negócio – neoliberalismo ambiental, feito à revelia das populações locais sem reconhecimento dos direitos coletivos e patrimoniais dessas populações que detêm conhecimentos ancestrais.
Com base no conjunto de armadilhas elencado acima pode-se entender por que o desafio ambiental é o único que se coloca para além das fragmentações existentes hoje, na medida em que implica uma verdadeira revolução cultural. O desafio ambiental é mesmo mais complexo do que vem sendo posto no debate midiático e, até mesmo, científico. O desafio ambiental só pode ser adequadamente tematizado como parte de uma sociedade de risco global, exigindo a ambientalização do conhecimento e a utilização de várias escalas de percepção para enfrentamento das novas escalas territoriais de poder que, por sua vez, cooptam novas políticas de escala. No Brasil a existência de múltiplas Amazônias informa exemplo contundente do aqui destacado, como será desenvolvido a seguir.
Da Sociedade de Risco
Os seres humanos vivem hoje num ambiente criado, em que a indústria moderna, em aliança com a ciência e com a tecnologia, transformou e ainda transforma a natureza de maneiras inimagináveis em ambientes de risco que, no limite extremo, põem em risco a própria sobrevivência  da espécie humana. Como resultado da definição de “situação limite” organizações ambientalistas já constituídas e outras que se constituíram no interior da sociedade civil protestam, alarmam e cobram mudanças para reverter o cenário existente transformando o debate acerca dos limites na relação sociedades com a natureza num debate político em relação à idéia de desenvolvimento, tomado como nome-síntese da idéia de dominação da natureza, no dizer de Porto-Gonçalves (2004).
Em finais dos anos 1960, o Clube de Roma, criado por um grupo de empresários e executivos transnacionais (Xerox, IBM, Remington Rand, Olivetti, entre outras) colocou em debate o lado da demanda por recursos não-renováveis. O relatório Meadows, patrocinado pelo Clube de Roma e elaborado por acadêmicos do MIT – Massachusetts Institute of Technology, sob o título Os Limites do Crescimento, assinalava o tempo necessário para o esgotamento dos recursos naturais, caso fossem mantidas as tendências de crescimento até então prevalecentes, fazendo o deslocamento da questão ambiental, enquanto questão cultural e política, para perspectivas mais técnico-científicas que estavam sendo, elas mesmo, criticadas.
A idéia de que haveria que se colocar limites ao crescimento seria ainda reforçada quando alguns cientistas começaram a tratar do tema sociedade de risco para designar as contradições da sociedade moderna, entre eles Ulrich Beck e Anthony Giddens. Essa caracterização trouxe um componente interessante para o debate acerca do desafio ambiental porque aponta para o fato de que os riscos que a sociedade corre são, em grande parte, derivados da própria intervenção da sociedade humana no planeta, particularmente das intervenções do sistema técnico-científico. Surge então a categoria reflexividade para se pensar a sociedade de risco. 
Porto –Gonçalves (2004), ao responder a questão que propõe: há limites para a relação das sociedades com a natureza?, alerta para o fato que
(...) sofremos, reflexivamente, os efeitos da própria intervenção que a ação humana provoca por meio do poderoso sistema técnico de que hoje se dispõe. Já não é mais contra a natureza que devemos lutar (se é que é de luta contra a natureza que deveríamos tratar) mas, sim, contra os efeitos da própria intervenção que o próprio sistema técnico provoca. (p.30)
Ulrich Beck (1996), ao fazer seu diagnóstico da sociedade moderna, face sombria da modernidade, cada vez mais ameaçada por riscos gerados pelo desenvolvimento industrial e tecnológico, diz que ela sustenta-se em um tripé: esgotamento dos recursos naturais; insegurança constante; individualização em virtude do desencanto com o coletivo mas com caráter fundamentalmente global. Beck (1996) trabalha, também, com a idéia de que a percepção dos riscos e da finitude dos recursos naturais pode gerar um comprometimento social em relação à construção de uma nova sociedade. Acredita que a sociedade de risco é mais autocrítica e pode se politizar, à medida que é capaz de perceber as agressões intensas e tornar público o debate sobre elas, diferenciando-se da sociedade industrial que sempre ocultou os dados causados pelo progresso tecnológico. Desenvolve o conceito de modernização reflexiva – a autocrítica diante dos riscos, o questionamento das conseqüências da modernização, conduzindo ao processo de mudança nas diretrizes político-institucionais, a mobilização dos atores sociais a partir da consciência advinda da percepção dos riscos e, conseqüentemente, da responsabilização coletiva em relação a eles, num processo de reflexo-reflexão.
Ao explicitar essa argumentação, Beck (1996) refere-se à combinação entre o reflexo diante da ameaça e a reflexão como evolução da consciência, como a possibilidade da materialização da transformação. Para isso é necessário repensar a engenharia institucional, isto é, quem articula e como se articulam as mudanças; identificar quem são os atores sociais responsáveis pela tomada de decisões; democratizar a sociedade com a abertura do espaço público de debate, de questionamento e de confronto das diferentes visões de mundo sobre a questão dos riscos. Este é o grande desafio que Beck (1996) define como a necessidade de construir a “nós” a fim de superar o “eu” atomizado e desmobilizado pela sociedade de massas.
Anthony Giddens (1991) argumenta que, frente às conseqüências dos âmbitos de riscos característicos da modernidade, aparecem quatro tipos de reações de adaptação:

- uma primeira é qualificada pelo autor como a aceitação pragmática, pela qual acredita-se que a única saída seja ‘sobreviver’, já que muito que se passa no mundo moderno está fora do controle de qualquer um; 
- a segunda reação é de otimismo sustentado, qual seja, a perspectiva daqueles que têm uma fé contínua nas conquistas da razão, a despeito das freqüentes ameaças de perigo atuais;

- a terceira é entendida pelo autor como sendo pessimismo cívico: um modo de amortecer o impacto emocional das ansiedades que os ambientes de risco e perigo, próprios à modernidade, proporcionam;

- a quarta é o engajamento radical, uma atitude de contestação prática para com as fontes de perigo percebidas, através da qual temos possibilidades e o dever de nos mobilizarmos para transcendê-los.
O veículo principal desse quarto tipo de reação é o movimento social, que ganhou proeminência em anos recentes através dos movimentos pacifistas e dos ecológicos. A arena de luta dos pacifistas são as áreas de controle dos meios de violência; no caso dos ecológicos, as áreas são, para Giddens (1991), o meio ambiente criado, refletindo o aumento da consciência dos riscos de alta conseqüência que o movimento industrial criou.
Em As Conseqüências da Modernidade (1991), a questão nuclear para Giddens, em relação ao ser humano e sua condição social, é a segurança ontológica defendida como “a crença que a maioria dos seres humanos têm na continuidade de sua auto-identidade e na constância dos ambientes de ação social e material circundantes” (p. 95). Na modernidade, frente aos riscos que decorrem de um ambiente natural fundamentalmente criado e um ambiente social mais complexo, “uma sensação de fidedignidade de pessoas e coisas tão central à noção de confiança, é básica nos sentimentos de segurança ontológica”. (p.95) 
O autor referencia que em culturas pré-modernas os ambiente de confiança do ser humano eram as relações de parentesco – um dispositivo de organização para estabilizar laços sociais através do tempo-espaço; a comunidade local – que fornecia um meio vivente familiar; as cosmologias religiosas – modos de crença e práticas rituais capazes de proporcionar uma interpretação factual da vida humana e da natureza; e a tradição – um meio de conectar o presente e futuro a aspectos existentes. Nas condições de modernidade, diz Giddens (1991) os sistemas abstratos, “sistemas peritos”, é que propiciam “uma boa dose de segurança na vida cotidiana” (andar de avião, viajar de automóvel, depositar dinheiro em um banco etc), reconhecendo, entretanto, que “ a confiança em sistemas abstratos não é psicologicamente gratificante como a confiança em pessoas o é” (p.116), daí surgindo os movimentos sociais – entre eles, o movimento ambientalista, que permitem ao ser humano realizar sua condição de ser social.

Fusionando os dois pensadores analisados, vale dizer que a modernidade avançada, termo de Giddens (1991), faz-se marcar por aquilo que Beck (1996) qualificou como sendo um ganho de reflexividade, em sendo introduzida a reflexividade via o pensar de Giddens
na própria base da reprodução do sistema, de forma que o pensamento e a ação estão constantemente refratados entre si. A rotinização da vida cotidiana não tem nenhuma conexão intrínseca com o passado, exceto na medida em que o que ‘foi feito antes’ por acaso coincide com o que pode ser defendida de uma maneira proba à luz do conhecimento renovado. (1991:45)
Ao criticar a civilização urbano – industrial, o movimento ambientalista questiona os riscos que advêm dos impactos destrutivos do padrão de relação homem-homem e homem-natureza e que fundamentam o processo de racionalização na construção de modernidade. No caso brasileiro, são inúmeros os aspectos constitutivos dos riscos que embasam a o desafio ambiental: uma exploração selvagem das florestas e uma monocultura irracional têm transformado em deserto importantes áreas do Sul, Sudeste, Centro-Oeste e Norte; os detritos da poluição industrial, os resíduos de agrotóxicos usados na lavoura e os esgotos despejados direto nos rios têm comprometido os recursos hídricos; a qualidade das águas da rede pública consumida é péssima; os gases emanados das indústrias têm transformado a atmosfera das cidades industriais num gerador de doenças respiratórias; a ausência de esgotos para a maioria da população e o tratamento inadequado do lixo transformaram as cidades num mundo sub-humano; o controle sanitário da produção de alimentos é quase inexistente, utilizando-se essa produção de altas doses de conservantes químicos, muitos deles proibidos nos países do chamado Primeiro Mundo; a estrutura de defesa civil para enfrentar acidentes é quase inexistente e para coroar a degradação socioambiental, a produção de armamentos absorve uma parte significativa do parque industrial e científico-tecnológico do país (VIOLA, 1987).
Da Ambientalização do Conhecimento 
O campo da prática é muitas vezes mais difícil de ser trilhado do que o da teoria. Mas no campo teórico a dimensão subjetiva do trabalho não pode ser desconsiderada: sem sonho ou imaginação e sem o enfretamento das dificuldades que o desejo de mudança impõe ao ser humano, mulheres e homens não transformam e não são transformados. Assim, a educação ambiental deve ser concebida em um contexto maior da educação, desvelada em seu sentido etimológico: do verbo latino educare, que significa transformar, conduzir de um lugar para outro, extraindo o que os indivíduos têm de melhor em si.
Uma educação transformadora envolve não só uma visão ampla de mundo, como também a clareza do ato educativo, uma posição política e uma competência técnica para implementar projetos a partir do aporte teórico de um profissional competente:
Desse modo, a educação deve produzir seu próprio giro copernicano, tentando formar as gerações atuais não somente para aceitar a incerteza e o futuro, mas para gerar um pensamento completo e aberto às indeterminações, às mudanças, à diversidade, à possibilidade de construir e reconstruir em um processo contínuo de novas leituras e interpretações do já pensado, configurando possibilidades de ação naquilo que ainda há por se pensar (LEFF, 2000: 35).
A esse respeito afirmou Pedro Jacobi na 27ª ANPEd – Caxambú/2004:
A educação ambiental aponta para propostas pedagógicas centradas na conscientização, mudança de comportamento, desenvolvimento de competências, capacidade de avaliação e participação dos educandos. A relação entre meio ambiente e educação assume um papel cada vez mais desafiador demandando a emergências de novos saberes para aprender processos sociais que se complexificam e riscos ambientais que se intensificam.

A ambientalização do conhecimento terá mais condições de ocorrer na medida em que se promova uma reestruturação de conteúdos, em função da dinâmica da sua própria complexidade e da complexidade ambiental, em todas as suas manifestações: sociais, econômicas, políticas e culturais (p. 327).
Duas questões se impõem aqui para reflexão: a primeira é a de não esquecermos que o conhecimento acerca dos atributos das moléculas de hidrogênio e carbono e de seu enorme potencial energético não produz aquelas moléculas. O conhecimento não produz o petróleo, o carvão e o gás, para o que seria necessário um tempo geológico, ou uma energia correspondente a esse tempo, impossíveis ao homem, apesar de todos os avanços e de nossa crença na capacidade humana de inventar. Em outras palavras, nenhuma sociedade produz o carvão, o petróleo, o ferro, o chumbo, a água e outros minerais, assim como o homem não produz os dias e as noites, a radiação solar, sem o que não vivemos. Na verdade somos, como afirma Porto-Gonçalves,
extratores de petróleo, carvão, ferro, manganês, água e outros minerais, e não seus produtores. Observemos que dizer que somos produtores significa que depende de nossa capacidade criativa a existência do que é produzido. Dizer que somos extratores sinaliza que extraímos algo que não fazemos, o que significa manter prudência no seu uso. (2004: 61)
A segunda questão diz respeito à concentração, num mesmo ponto do espaço geográfico, de energia ou de qualquer outra qualidade da matéria. Há enormes implicações logísticas e territoriais, portanto, políticas, que derivam dessas diferentes qualidades, sejam solos de fertilidades diferentes, sejam jazidas. Ao mesmo tempo, há outras dimensões importantes para o desafio ambiental e que são específicas da relação com a natureza estabelecida pelas sociedades capitalistas: quem produz não é o proprietário do produto; a produção não se destina ao consumo direto dos produtores; assim como o lugar que produz não é necessariamente o lugar de destino da produção. Deste modo, sob o capitalismo, haverá sempre relações espaciais de dominação/exploração tirando dos lugares e dos do lugar o poder de definir o destino dos recursos com os quais vivem. Assim, é preciso agir não só localmente, como regional, nacional, continental e mundialmente, posto que é a sociedade e seu espaço como um todo que está implicada no desafio ambiental. Conclama Porto-Gonçalves,
... ao contrário do slogan – agir localmente e pensar globalmente – tão difundido nas lides ambientalistas que, como se vê, reduz a ação ao local. Quem agiria nas outras escalas? É, no mínimo, ingenuidade deixar de assumir a dimensão implicada na relação entre as diferentes escalas, quando poderosos grupos operam em escalas supralocais, estimulando territorialidades sem governo (para os outros). (2004:68)
Estamos diante de um fato prenhe de conseqüências políticas e ambientais que colocam o território usado no centro da análise (SANTOS, 1996). O processo de produção não se resume às suas diferentes etapas – produção, distribuição, circulação e consumo. Há, também, os rejeitos – os efluentes sólidos , líquidos e gasosos, que constroem uma tensão permanente entre tecnologia e território, tensão essa que institui o padrão do poder mundial nas suas múltiplas relações de escalas imbricadas enquanto divisão territorial do trabalho: relação cidade-campo; intra-urbana; interurbanas, intra-regionais; inter-regionais/nacionais, continentais e internacionais. Desde modo, uma nova geopolítica vem sendo gestada, em que o meio ambiente vem se constituindo na espinha dorsal, por meio do território usado. Nesse processo, as ameaças ambientais contemporâneas – o desafio ambiental, requerem novos valores não solidariedade, generosidade, eqüidade, liberdade, sensibilidade, cidadania ambiental, democracia de alta intensidade. Com inspiração em Boaventura de Souza Santos (2002) vemos na crise da democracia atual a crise de uma democracia que é débil, que é de baixa intensidade, e que devemos buscar uma democracia que amplie o espectro dos que devem decidir os seus próprios destinos. Nesta concepção, trata-se de reconhecer uma diversidade territorial em constante reorganização, sendo que isto parece-nos explicito nas múltiplas Amazônias existentes no Brasil.
Das múltiplas Amazônias
No momento em que o global e o local são escalas privilegiadas nas análises que buscam compreender as transformações no atual período histórico, a discussão de uma política regional pressupõe assumir dimensões implicadas na relação entre outras diferentes escalas. Bertha Becker constata que
Quando a tecnologia dos satélites permitiu ao homem olhar a Terra a partir do cosmos, tomou-se consciência da unidade do globo como um bem comum... Percebeu-se que a natureza se tornara um bem escasso, e uma imensa e rica área verde ressaltou no coração do planeta: a Amazônia Sul-americana, correspondendo a 1/20 da superfície terrestre, 2/5 da América do Sul, 1/5 da disponibilidade mundial de água doce, 1/3 das reservas mundiais da floresta latifoliada, e somente 3,5 milésimos da população mundial. E 63,4% da Amazônia Sul-americana estão sob soberania brasileira, constituindo mais da metade do território nacional.
Colocou-se então o desafio ecológico como dupla questão, de sobrevivência da humanidade e de valorização do capital, e a Amazônia se tornou símbolo desse desafio (1997:421-422).
A revolução na percepção do mundo e da natureza, aí estão as escalas – percepções, manifesta-se em intensa polêmica nacional e internacional impondo a responsabilidade do Brasil em lidar com este patrimônio natural-social como uma questão local, regional, nacional, continental e global, que necessariamente pressupõe lugar, região/regionalização, Estado e território.
Em nível global, a percepção dominante em relação à Amazônia é a da Amazônia como uma grande unidade de conservação, a grande mancha verde a ser preservada para a saúde do planeta. Sob essa percepção está a preocupação com o desflorestamento e seus efeitos sobre o clima e o aquecimento do planeta, bem como a perda da biodiversidade. As raízes dessa percepção global são três: uma ocorre no nível simbólico – cultural, legítima, que vem da questão ambiental (exploração de madeira, expansão da agropecuária, reflorestamento com espécies estrangeiras); a outra é a econômica ligada à riqueza natural que, com as novas tecnologias, vem sendo valorizada como capital natural ligado ao mercado da vida (biodiversidade, busca de matrizes genéticas), ao mercado do ar (troca de créditos de carbono), ao mercado da água (em gestação); a terceira é geopolítica porque floresta é território, conforme Becker: é possível privatizar uma empresa, e criar outra, mas não se cria território... privatizar floresta é privatizar território (2004:11).
Em nível nacional a percepção dominante de Amazônia é a da fronteira de recursos, ou seja, a Amazônia como área de expansão da economia e da sociedade nacional, com a aplicação de duas políticas: a primeira, a política ambiental do Ministério do Meio Ambiente como, por exemplo, a demarcação das terras indígenas e a multiplicação de unidades de conservação de vários tipos – reservas extrativistas e corredores ecológicos, todos se desenvolvendo com a cooperação internacional. A segunda, a política de infra-estrutura, centrada nos Eixos de Integração do programa “Avança Brasil”, usando sistemas intermodais de transporte, com eixos hidroviários e estradas mas afetando imensas áreas florestais que abrigam, inclusive, territórios indígenas e unidades de conservação. Acrescente-se que seccionarão as massas de floresta contíguas, abrindo brechas, tornando-a descontínua, com o risco da expansão de frentes potencializadoras do desmatamento regional.
Outra escala é a da Amazônia transnacional, a Amazônia sul-americana. Não é mais possível refletir e estudar a Amazônia somente em termos brasileiros. É necessário pensar em termos continentais, bastando lembrar a existência de convulsões externas, como é o caso do narcotráfico e das FARC da Colômbia; e a presença militar crescente dos Estados Unidos desde a Costa Rica até a Bolívia, onde se implantam bases, localidades de operação avançada. 
Em nível regional e local, a Amazônia é percebida como um espaço de projeção para o futuro, de novas oportunidades, de alternativas e possibilidades por diferentes grupos sociais. Na década de 90 a resistência das populações locais – tradicionais mais imigrantes, desencadeada com a expropriação de suas terras e da sua identidade gerou um movimento de organização da sociedade civil como nunca antes verificado na história da região. Becker diz que

podemos distinguir, grosso modo, três grandes modelos ou estratégias de desenvolvimento dos estados amazônicos. O primeiro é o modelo extensivo em área que é característico dos estados do Pará, do Mato Grosso, do Tocantins, do Maranhão... neles predomina a agropecuária, a soja, o dendê... O outro modelo oposto é o do Estado do Amazonas, que é o modelo da concentração industrial em Manaus, e que de certa maneira preservou o meio ambiente... Enfim, o terceiro modelo se fundamenta no uso conservacionista da floresta, que no Acre é chamado de florestania. No Acre e no Amapá a questão social, os direitos sociais, estão vinculados ao uso conservacionista da floresta (2004: 18).
Afigura-se, a partir do exposto, como uma exigência a regionalização da Amazônia, no sentido de expressar a diferenciação contemporânea do território. Pasquis (2001) sob a genérica denominação de formatos de ocupação propõe: 1. Amazônia colonizada, subdividida em extremo – oriental (antiga e estabilizada), central (espaço de transição), meridional (polo agropecuário) e sub ocidental (de colonização ativa); 2. Amazônia Ocidental, antiga e tradicional; e 3. Amazônia Central da margem esquerda – “a nova fronteira”. Gonçalves (2001) revela a Amazônia ser plural ao intitular seu livro “Amazônia, Amazônias”. 
Em outras palavras, há, atualmente, na Amazônia várias regiões e sub-regiões que exigem novas escalas para seu entendimento, acrescentando-se o surgimento de novas escalas territoriais de poder – novas arenas políticas, que exigem novas políticas de escalas. Ainda: é preciso pensar na articulação entre diferentes escalas e suas insuspeitas interações, para pensar o que permite ou impede o movimento do território, uma vez que as sub-regiões estão em animação ininterrupta. Regionalizar não significa dividir o espaço em frações, mas sim reconhecer processos, cada vez mais complexos, que recompõem o espaço de forma diferenciada. No caso, nas múltiplas Amazônias em movimento, conforme Lima (2004:110).
Como conclusão
Os riscos não são conceitos abstratos. São fenômenos socialmente situados, definidos no âmbito de uma formação social específica, incorporando duas dimensões. A primeira refere-se à identidade entre o possível e o provável, pressupondo alguma forma de aprender a regularidade dos fenômenos. A segunda dimensão refere-se à esfera dos valores: risco pressupõe colocar em jogo algo que é valorizado. Inevitavelmente, então, a incorporação da noção de risco como um dos aspectos fundantes da subjetividade moderna foi fruto de transformações sociais e tecnológicas. Para Beck (1996) riscos são formas sistemáticas de lidar com os perigos e as inseguranças induzidas e introduzidas pelo próprio processo de modernização.
É claro que sempre houve riscos antes mesmo que a palavra risco passasse a existir nos léxicos. Mas os riscos de antigamente eram riscos pessoais, gerando a conotação de aventura e ousadia. Na modernidade clássica também havia riscos que afetavam as coletividades, de maneira geral ligados ao parco suprimento de algo: por exemplo, da falta de tecnologias de higienização que propiciavam o surgimento de epidemias. Hoje, nos dizem os teóricos dos riscos, estes decorrem dos excessos de produção industrial, dos poluentes variados que causam rombos na camada de ozônio e da imaginação criativa dos cientistas com os desdobramentos possíveis da engenharia genética contemporânea.
Hoje, os riscos extrapolam as realidades individuais e as fronteiras territoriais e temporais. Produzidos numa região afetam outras regiões, como aconteceu em Chernobyl: a nuvem radioativa, decorrente do acidente nuclear, não ficou imóvel em cima do local do acidente mas espalhou-se pela Europa. A contaminação dos rios por mercúrio espalha-se com a corrente de água doce. E estes riscos também extrapolam as fronteiras temporais: não apenas nós, mas as gerações futuras estão em risco.
A reflexividade é uma característica da sociedade de risco. Na teorização feita por Giddens (1991), esta se refere à suscetibilidade da maior parte dos aspectos da atividade social, à revisão crônica à luz de novas informações ou conhecimentos. Nada mais característico da reflexividade da sociedade de risco do que o reconhecimento da importância de uma Educação Ambiental crítica para a formação de um sujeito ecológico, como posição adotada por Carvalho (2004). Ou seja,

Um tipo de subjetividade orientada por sensibilidades solidárias com o meio social e ambiental, modelo para a formação de indivíduos e grupos sociais capazes de identificar, problematizar e agir em relação às questões socioambientais, tendo como horizontes uma ética preocupada com a justiça ambiental. (p.13)
Estamos em risco, queiramos ou não. Mas a vulnerabilidade não implica em passividade. Nesta perspectiva, a absorção do desafio ambiental implica na desnaturalização de consensos alimentados pela citação de determinantes naturalizados da vida social. Isto quer dizer que à tradicional combinação das escalas de organização espacial, segundo o modelo da boneca russa – do imóvel ao prédio, do prédio ao quarteirão, do quarteirão ao bairro, do bairro à cidade, da cidade à região, da região à nação -, somam-se novos arranjos institucionais e espaciais que nos desafiam a redefinir as categorias analíticas que utilizamos para representar o mundo, como o tangenciado pelo exemplo da Amazônia – múltiplas Amazônias. 
As práticas sociais criam e expressam escalas. O poder manifesta-se através de escalas. As concretas condições das lutas por hegemonia surgem em alianças que são simultaneamente escalares. Nesta direção, identificar e analisar a articulação das escalas de percepção do mundo e da natureza, permitirá a ambientalização do conhecimento, promovendo a reestruturação de conteúdos, em função da complexidade ambiental – social, econômica, política, cultural e dos riscos ambientais que se intensificam. Aí está a provocação da Educação Ambiental e para a Educação Ambiental, quando a reflexividade é colocada no núcleo da produção social.
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